
ano de 2005. Pode-se observar  que uma das principais limitações
identificadas na implementação dos pólos de educação permanente é a
falta de domínio conceitual por parte dos profissionais de saúde, uma
vez que conhecimento sobre este processo se deu de 1 ano após a
instituição da portaria do Ministério da Saúde, durante o processo de
escolha dos facilitadores. Foi identificada uma descredibilidade devido
aos nós críticos encontradas no município, sendo eles a falta de
integralidade e articulação intersetorial diferentes lógicas no
entendimento de trabalho em equipe, inexistência da participação e
controle social, falha na comunicação, acolhimento, humanização dos
trabalhadores para com os usuários, assim como o desconhecimento do
SUS por parte dos usuários e até mesmo pelos profissionais de saúde.
Porém, acredita-se na importância dos Pólos para estreitar as relações
profissionais e aumentar o compromisso com o indivíduo, família e
comunidade. Sabemos que para a implementação dos pólos de
educação permanente, é fundamental um trabalho em equipe, a
integralidade, a dinamização dos coletivos e desenvolvimento da
autonomia dos usuários. A educação permanente só tem potência se
articulada com a gestão, co-responsabilidade, comprometimento e
apoio gestor.

06.58 (0918) ________________________________
APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS – PÓLO DE
EDUCAÇÃO PERMANENTE - SÃO PAULO. 
ROSANA MAURA GENTIL; VALÉRIA MENEZES PEIXEIRO
MACHADO; ELIZABETH YU ME YUT GEMIGNANI; SÉRGIO
GEMIGNANI; JOSÉ LÚCIO MARTINS MACHADO;
rgentil@unicid.br

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde para o SUS,
como estratégia para formação e desenvolvimento de trabalhadores do
setor saúde, levou à criação da rede de Pólos de Educação Permanente
no Brasil, com a participação de gestores estaduais, municipais,
instâncias formadoras, trabalhadores e estudantes de saúde.O Pólo de
Educação Permanente da Grande São Paulo (PEP-Grande São Paulo)
abrange a região Metropolitana da Capital, Santo André, Mogi das
Cruzes, Franco da Rocha e Osasco, tendo a UNICID como parceira neste
processo. Este trabalho tem por objetivo: a)Construir espaços coletivos
de resignificação das práticas de saúde, envolvendo atores, utilizando
rodas de reflexão crítica e discussão, democratizando o conhecimento,
reconhecendo  problemas específicos e construindo alternativas;
b)Instrumentalizar o profissional na busca do conhecimento. Na
proposta de articulação de cursos para o PEP-região leste do município,
os temas pactuados com esta Universidade foram: Álcool e Drogas, Uso
de Medicamentos em Transtornos Psiquiátricos, Tabagismo e Modelos
de Atenção à Saúde. Para tal foi utilizada a Aprendizagem Baseada em
Problemas (ABP), como ferramenta pedagógica principal,
entendendo–se que o profissional de saúde deve estar apto buscar a
informação relevante, compatível com a realidade epidemiológica de
sua cidade. A abordagem dos problemas é interdisciplinar, garantindo os
conhecimentos científicos necessários, associados a uma visão
humanista e ética. de cada  problema. A ABP prevê grupos tutoriais
constituídos por 10 a 15 participantes e um tutor, obedecendo o padrão
- o método dos 7 passos - cujo objetivo é fazer com que os alunos
discutam o problema, identifiquem objetivos de aprendizagem,
estudem e rediscutam o problema face às informações obtidas. A
utilização da ABP foi identificada pelos alunos como uma variante da
roda de reflexão, por considerar experiências e conhecimentos prévios,
ser factível de reprodução no trabalho, interativa, ampliando a prática do
trabalho, a aprendizagem individual e coletiva, motivando a análise
crítica e a reflexão, a construção  do conhecimento, além da
resignificação das suas  práticas de saúde de maneira estimuladora e
impactante. Aos tutores, a análise dos alunos, da ABP como instrumento
de repensar o trabalho e aprender fazendo, veio reforçar os princípios
da construção do conhecimento cotidianamente e de maneira coletiva. 

06.59 (1000) ________________________________
ESCOLA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA
LUIZ CLAUDIO FERREIRA ALVES; psicologia@faminas.edu.br

Diante da necessidade dos servidores públicos municipais,  lotados no
SUS – Sistema  Único de Saúde, do município de Tocantins-MG
exercerem suas atividades com a devida qualificação, em 2001, foi criado
no município a Escola Municipal de Saúde Pública. A experiência
garantiu qualificação profissional aos servidores municipais, além de
receber alunos da micro região, oriundos de municípios vizinhos. Aos
professores, também servidores  públicos municipais, foi dada a
oportunidade para se aperfeiçoarem através de curso de pós-graduação
lato sensu que freqüentaram. O objetivo deste trabalho é: oferecer ao
servidor público municipal aperfeiçoamento teórico-técnico para seu
exercício profissional; criar espaço para a educação permanente dos
profissionais do SUS em nível local e locorregional; melhorar a
qualidade do atendimento do SUS diante da demanda da população
locorregional. Em parceria com a Escola de Saúde Pública de Minas
Gerais, sediada na capital mineira, o trabalho de formação dos Auxiliares
de Enfermagem seguiu as orientações metodológicas previstas pelo
Ministério da Saúde, através do PROFAE. Foi possível a criação de uma
estrutura de trabalho docente que teve  nos estudos em grupo seu
ponto forte para que a qualidade das aulas teóricas e práticas levasse
nosso aluno-servidor a uma aprendizagem significativa. Da expectativa
inicial de termos um espaço físico adequado e equipado para o
funcionamento  do PROFAE com uma turma de alunos do curso
de Auxiliar de Enfermagem da nossa microrregião, fomos surpreendidos
com a crescente demanda para que outros cursos fossem ministrados na
Escola Municipal de Saúde Pública. Além de uma turma do PROFAE,
composta por 30 alunos, oriundos de 4 municípios diferentes, a Escola
Municipal de Saúde Pública garantiu ainda:  a qualificação  em pós-
graduação lato sensu de 3 enfermeiras e 1 odontólogo; a realização de
mini-cursos para os coordenadores de áreas do SUS local, entre outras
atividades. Apesar do possível desmantelamento da Escola Municipal de
Saúde Pública, de Tocantins-MG, com a alternância do poder executivo
local, os frutos daquela experiência continuam a se multiplicar. A
qualificação dos servidores municipais garantiu a definição profissional
de muitos daqueles jovens, até o momento sem perspectivas, diante do
quadro instável do emprego no país. Acreditamos que as Escolas
Municipais de Saúde Pública são uma opção a ser posta em prática para
que as demandas locorregionais por qualificação profissional de fato
aconteça como política pública para o setor.

06.60 (1005) ________________________________
O REFERENCIAL DE FUNÇÕES ESSENCIAIS DE SAÚDE
PÚBLICA NO ENSINO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE
REGINA RIGATTO WITT; MARIA CECÍLIA PUNTEL DE ALMEIDA;
witt@adufrgs.ufrgs.br

Discutimos a incorporação, na formação de profissionais de saúde, do
ensino de Funções Essenciais de Saúde Pública (FESP), referencial
desenvolvido em alguns países da América do Norte e da Europa, a
partir de 1988, e incorporado pela Organização Mundial da Saúde em
1995, com o objetivo de construir uma imagem do conceito de Saúde
Pública, de delimitar o âmbito de sua atuação frente às mudanças
demográficas, dos perfis de saúde e estruturais dos sistemas de saúde.
O conceito de saúde pública que sustenta a definição das FESP é o da
ação coletiva do Estado e da sociedade civil para proteger e melhorar a
saúde dos indivíduos. É uma noção que inclui a responsabilidade de
assegurar o acesso a cuidados de saúde de qualidade, visualizando a
saúde pública como prática social interdisciplinar. Segundo esse
referencial, cabe aos Ministérios de Saúde, como autoridade sanitária, a
responsabilidade pelo desempenho das FESP, com fortalecimento de
sua capacidade de condução de ações setoriais, elaboração de normas
técnicas e regulação. Essa se relaciona ao financiamento, garantia e
provisão de serviços para garantir o acesso universal e eqüitativo à
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atenção de saúde com critérios de qualidade e eficiência. A mais recente
relação de funções essenciais desenvolvida pela Organização Pan-
Americana da Saúde inclui: 1) monitoramento, avaliação e análise da
situação de saúde da população; 2) vigilância, investigação e controle de
riscos e danos em saúde pública; 3) promoção da saúde; 4) participação
dos cidadãos em saúde; 5) desenvolvimento de políticas e capacidade
institucional de planificação e gestão em saúde pública; 6)
fortalecimento da capacidade institucional de regulação e fiscalização
em saúde pública; 7) avaliação e promoção do acesso eqüitativo da
população a serviços de saúde necessários; 8) desenvolvimento de
recursos humanos e capacitação em saúde pública; 9) garantia e
melhoria de qualidade dos serviços de saúde individuais e coletivos; 10)
investigação em saúde pública; 11) redução do impacto de emergências
e desastres em saúde. Avaliação das FESP nas Américas desenvolvida em
2002 pela Organização Pan-Americana da Saúde indicou, como área de
preocupação, o desempenho baixo observado na FESP 8, de
desenvolvimento de recursos humanos e capacitação em saúde pública,
considerada estratégica para o desempenho das outras funções
essenciais que as autoridades de saúde pública devem prover. Essa
realidade que deve ser levada em conta, se considerarmos que o futuro
fortalecimento da saúde pública passa pelo desenvolvimento de
profissionais de saúde, nos quais assenta-se a força institucional da
Autoridade Sanitária Nacional.

06.61 (1027) ________________________________
PROJETO SORRIDENTE
LUIZ CLAUDIO FERREIRA ALVES; JOÃO CARLOS DE FELIPE
CATALDO; psicologia@faminas.edu.br

A implantação de ações de educação permanente e de integralidade no
âmbito do SUS – Sistema Único de Saúde tem produzido avanços na
prestação de serviços públicos. No ano de 2001 foi implantado no
município de Tocantins-MG uma dessas ações, no nosso caso, na área da
saúde bucal. O projeto Sorridente sustentou-se exatamente no trabalho
de educação permanente e na integralidade entre Saúde e Educação.
Este trabalho têm como objetivos: diminuir em 2 anos os índices locais
de  dentes cariados, obturados e extraídos; universalizar a atenção básica
em saúde bucal; ampliar a oferta de serviços em saúde bucal.
Perpassando o fazer profissional dos odontólogos e atendentes de
odontologia da rede municipal estava exatamente a integralidade das
ações e a educação permanente: dos servidores públicos municipais na
busca de nossos objetivos e a grande novidade do Projeto, a educação
permanente também do usuário do SUS. Somados a esses pilares das
ações pretendidas para transformar a realidade da saúde bucal no
município, estava os outros setores do executivo municipal,
principalmente o de Educação.A integralidade da rede municipal foi a
primeira grande conquista do Projeto: os 5 odontólogos e os cinco
atendentes, articulados com todos os setores do SUS local passaram a
oferecer atendimento a todos os 15.000 habitantes do município, com o
funcionamento dos serviços de saúde bucal  das 08:00 às 20:00 horas.
No início do segundo ano do Projeto, a Secretaria Municipal de
Educação incluiu a  Saúde Bucal como tema transversal  no  currículo
municipal, adotou em toda a rede o livro “A saúde do seu sorriso –
noções básicas sobre saúde e higiene bucal”, de Paulo Morais (
2002,Belo Horizonte, Editora O Lutador), e deu continuidade a
formação permanente em saúde bucal dos professores municipais. Em
2002, o Projeto Sorridente foi premiado pelo COSEMS – Colegiado dos
Secretários Municipais de Saúde de Minas Gerais, como uma das dez
melhores ações de saúde do SUS mineiro naquele ano. A determinação
de se implantar políticas de assistência à saúde que atenda de fato a
demanda da população por qualidade nos serviços do SUS é passo
importante para o fortalecimento da saúde coletiva. Saber enxergar a
potencialidade do servidor público municipal,  foi o que  determinou o
sucesso do Projeto Sorridente. A adesão surpreendente ao processo de
reeducação permanente pelo usuário dos serviços públicos de saúde,

que reaprendeu a cuidar de sua saúde bucal antes de “sentar na cadeira
do dentista”, foi o coroamento de todo o nosso trabalho coletivo.

06.62 (1068) ________________________________
EDUCAÇÃO PERMANENTE EM INFORMAÇÃO C&T:
REDES DE COOPERAÇÃO NO SUS.
ALCINDO FERLA; MAURÍCIO DE SETA;
alcindoferla@uol.com.br

No mundo globalizado a Informação é insumo essencial para tomada de
decisão. Novas formas de gestão da informação e suas tecnologias são
imprescindíveis para responder aos desafios desse contexto. Entretanto,
reconhece-se a carência de iniciativas de formação nessa área, campo
específico de intervenção em constante mutação, de fenômenos e
processos diversificados. No Brasil, na formulação de políticas de
Ciência, Tecnologia e Informação em Saúde, esforços são conjugados
em torno de uma agenda que supere a dicotomia entre informação
relevante sobre determinantes e condicionantes dos níveis de saúde
individual e coletiva, e aquela para tomada de decisão na atenção e na
gestão de serviços e sistemas de saúde. A implementação dessa agenda
esbarra em deficiências na força de trabalho que atua nos serviços de
saúde, sendo necessário formar especialistas em Informação C&T em
Saúde, de nível superior e técnico. Objetiva-se apresentar experiência de
formação permanente em rede de cooperação, que busca superar a
fragmentação no campo da Informação e Informática em Saúde,
mediada por processos comunicacionais para construir cultura científica
coletivamente compartilhada e processos participativos de gestão e
controle social. Além da formação, em turmas simultâneas, essa
iniciativa gerou  integração entre instituições pelo desafio de produzir,
circular e absorver conhecimentos no cotidiano dos serviços. Nessa
experiência tecnologias são inventadas e reinventadas propiciando
modos diferenciados de ensinar e aprender. A integração dos territórios
institucionais da pesquisa e do cuidado da saúde produz um movimento
análogo ao domínio tecnológico da informática. Abrem-se códigos,
antes proprietários e segmentados e resgata-se a dimensão da
integralidade, antes contida em espaços identitários fragmentados. Essa
dimensão contempla duas redes, complementares e superpostas: a
intra-institucional, dando corpo à complementaridade de competências,
saberes e práticas, antes circunscritas à perspectiva disciplinar; a inter-
institucional, que aproxima o espaço acadêmico à prática do serviço
criando um conhecimento híbrido e multidisciplinar, imprescindível
para o alcance das metas do SUS. O investimento no nível técnico
promove sua integração às propostas de transformação no trabalho com
Informação, estimulando a cooperação. A simultaneidade dos cursos
favorece o reconhecimento de que todos participam numa rede de
responsabilidades e que a atuação solidária colabora para melhoria das
condições de trabalho, tornando-o mais efetivo.

06.63 (1079) ________________________________
SEIVA: SISTEMA EDUCAÇÃO INTERATIVA PARA A
FORMAÇÃO CONTINUADA DE TUTORES 
MARIA TERESA MARQUES AMARAL;  JULIANE CORREA;  MARIA
ISABEL ANTUNES ROCHA; MARISA ANTONINI RIBEIRO BASTOS;
amaralk@terra.com.br

O Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de
Enfermagem- PROFAE, desenvolvido pelo Ministério da Saúde, tem
como objetivo promover a Qualificação Profissional de Nível Técnico
para 225.000 trabalhadores. O projeto previu, portanto, a formação
pedagógica de 12.000 enfermeiros. Através da EAD com um curso de
especialização desenvolvido em parceria com as universidades federais
brasileiras. Frente à abrangência que o projeto  Formação Pedagógica
assumiu no país foi necessário articular  a capacitação continuada de
tutores através de estratégias vencessem o desafio de alcançar um
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